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EDITAL Nº 002/2013 

 

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DO 

CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGOS EFETIVOS, DE 

NÍVEL MÉDIO, PERTENCENTES À PARTE PERMANENTE DO QUADRO DE 

PESSOAL DO DETRAN-RJ, BEM COMO A INCLUSÃO DA INSCRIÇÃO 

PRESENCIAL. 

 

O Presidente do Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro – DETRAN-RJ, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, em conformidade com a 

Lei nº 4781, de 23 de junho de 2006, com tudo o que consta do Processo nº E-

12/414269/2012, em especial a autorização do Exmo. Sr. Governador do Estado do Rio de 

Janeiro, torna público pelo presente instrumento as alterações estabelecidas neste Edital, e 

que ficam mantidas todas as condições estabelecidas no Edital nº 001/2013, publicado no 

Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro em 24/05/2013, que não estão sendo modificadas 

por este Edital, na forma abaixo: 

 

1. Fica alterado o título do item 7.12 para: 

7.12 DAS INSCRIÇÕES VIA INTERNET E PRESENCIAL 

 

2. Fica incluído o subitem 7.12.19 na forma abaixo: 

 

7.12.19. O candidato poderá realizar a inscrição pessoalmente na Avenida Presidente Vargas. 

817, 30º andar, Centro, Rio de Janeiro, no período constante do Anexo I do edital 001/2013, 

no horário de 10:00 horas às 16:00 horas, munido do documento de Identidade, CPF e 

comprovante de residência.  
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3. Fica alterado o ANEXO V - CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS na forma abaixo: 

 

LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO (PARA TODOS OS CARGOS, EXCETO 

ASSISTENTE TÉCNICO DE TRÂNSITO) 

O Sistema Nacional de Trânsito: competências dos diferentes órgãos executivos e das 

diferentes entidades da federação. Normas gerais de circulação e conduta. Sinalização de 

trânsito. Veículos: registro, licenciamento, condução de escolares. Habilitação. Infrações, 

penalidades, medidas administrativas, processo administrativo, crimes de trânsito. 

Distribuição de competência dos órgãos executivos de trânsito. 

 

Sugestões Bibliográficas: 

- nº 30/98 – Campanhas de Segurança no Trânsito 

- nº 66/98 – Tabela de distribuição de competência dos órgãos executivos de trânsito 

- nº 121/01 – Altera a Resolução nº 66/98 

- nº 149/03 – Procedimento administrativo da lavratura do auto de infração, etc. (EM VIGOR 

ATÉ 01/07/2013, QUANDO ENTRARÁ EM VIGOR A RES. CONTRAN 404/12. 

ALTERADA PELA RES.156/04) 

- nº 166/04 – Diretrizes da Política Nacional de Trânsito 

- nº 202/06 – Regulamenta a Lei nº 11334/06 (REVOGADA EM PARTE PELA RES. 

396/11) 

- nº 299/08 – Dispõe sobre a padronização dos procedimentos para apresentação de defesa de 

autuação e recurso, em 1ª e 2ª instâncias, contra a imposição de penalidade de multa de 

trânsito. 

- nº 300/08 – Procedimento administrativo para submissão do condutor a novos exames 

quando condenado por crime de trânsito ou quando envolvido em acidente grave. 

- nº 357/10 - Estabelece diretrizes para a elaboração do Regimento Interno das Juntas 

Administrativas de Recursos de Infrações – JARI. 

- nº 432/07 – Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelas autoridades de trânsito e 

seus agentes na fiscalização do consumo de álcool ou de outra substância psicoativa que 

determine dependência, para aplicação do disposto nos arts. 165, 276, 277 e 306 da Lei nº 

9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro (CTB). 
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LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO (SOMENTE PARA O CARGO DE ASSISTENTE 

TÉCNICO DE TRÂNSITO) 

 

Normas gerais de circulação e conduta. Sinalização de trânsito. Distribuição de competência 

dos órgãos executivos de trânsito. 

  

Sugestões Bibliográficas: 

Código de Trânsito Brasileiro - anexos e alterações. 

MACEDO, Leandro. Legislação de Trânsito Descomplicada. 2 ed. Florianópolis: Ed. 

Conceito Editorial, 2009. 

Resoluções CONTRAN: 

- nº 30/98 – Campanhas de Segurança no Trânsito  

- nº 66/98 – Tabela de distribuição de competência dos órgãos executivos de trânsito 

- nº 121/01 – Altera o Anexo da Resolução nº 66/98 

- nº 166/04 – Diretrizes da Política Nacional de Trânsito  

- nº 202/06 – Regulamenta a Lei nº 11334/06, revogada em parte pela Resolução nº 396/11 

 - nº 432/13 – Procedimentos para fiscalização do consumo de álcool ou de outra substância 

psicoativa  

 

ASSISTENTE TÉCNICO DE TRÂNSITO - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

LEGISLAÇÃO SOBRE HABILITAÇÃO: 

RESOLUÇÃO CONTRAN nº 168 de 14.12.04 (Estabelece Normas e Procedimentos para a 

formação de condutores de veículos automotores e elétricos, a realização dos exames, a 

expedição de documentos de habilitação, os cursos de formação, especializados, de 

reciclagem e dá outras providências) e as alterações dadas pelas Resoluções CONTRAN nº 

169/05, 222/07, 285/08, 307/09, 347/10, 360/10, 409/12, 413/12, 422/12 e 435/13. 

RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 192 de 30/3/2006 (Regulamenta a expedição do documento 

único da Carteira Nacional de Habilitação, com novo leiaute e requisitos de segurança). 
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DECRETO FEDERAL nº 86.714 de 10/12/1981 (Convenção sobre Trânsito Viário, celebrada 

em Viena). 

PORTARIA DENATRAN n.° 47 de 18/03/1999 (Institui e estabelece as bases para a 

organização e funcionamento da Rede Nacional de Formação e Habilitação de Condutores - 

RENFOR e determina outras providências). 

RESOLUÇÃO CONTRAN nº 287 de 29.07.08 republicada em 29.09.08 (Regulamenta o 

procedimento de coleta e armazenamento de impressão digital nos processos de habilitação, 

mudança ou adição de categoria e renovação da Carteira Nacional de Habilitação – CNH) e as 

alterações dadas pela RESOLUÇÃO CONTRAN nº 361/10. 

RESOLUÇÃO CONTRAN nº 360 de 29.09.10 (Dispõe sobre a habilitação do candidato ou 

condutor estrangeiro para direção de veículos em território nacional) 

RESOLUÇÃO CONTRAN nº 425 de 27.11.12 (Dispõe sobre o exame de aptidão física e 

mental, a avaliação psicológica e o credenciamento das entidades públicas e privadas de que 

tratam o art. 147, I e §§ 1º a 4º e o art. 148 do Código de Trânsito Brasileiro) 

 

Rio de Janeiro, 29 de maio de 2013.                . 

 

 

FERNANDO AVELINO B. VIEIRA 

Presidente do DETRAN-RJ 


